
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.494 - BA (2012/0094772-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
RECORRIDO : SUPPORTS REPRESENTAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, 
II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ARTS. 480 E 481 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO DE 
SOCIEDADE POR CONTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. ART. 
13 DA LEI N. 8.620/1993. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. Inadequada a tese relacionada à observância da cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da CF/1988) e da Súmula Vinculante 10/STF, uma vez 
que não houve declaração de inconstitucionalidade nem afastamento dos 
dispositivos legais suscitados, mas apenas a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável à espécie.
3. O entendimento do STJ firmou-se no sentido de que o 
"redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de dissolução 
irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias" (AgRg no Ag 1.394.554/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/6/2011).
4. Esta Corte Superior, por ocasião da apreciação do REsp 
1.153.119/MG, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
aderiu à orientação da Suprema Corte e reconheceu que "não é possível 
redirecionamento de execução fiscal contra sócio de sociedade por cotas 
de responsabilidade limitada com vistas à cobrança de débitos 
previdenciários de acordo com o disposto no art. 13 da Lei 8.620/1993 
após o STF ter declarado a sua inconstitucionalidade tanto pela existência 
de vício formal como por vício material, tendo em vista que o julgado 
paradigmático foi apreciado sob o regime do art. 543-B do CPC, o que 
confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção 
imediata em casos análogos ao da repercussão geral" (AgRg no AREsp 
831.298/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi – Desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região, Segunda Turma, julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016).
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5. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.  
Brasília, 03 de abril de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.494 - BA (2012/0094772-6)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
RECORRIDO : SUPPORTS REPRESENTAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com amparo na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 

CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 1ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 

157):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SÓCIO DE SOCIEDADE 
LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/1993. ART. 124, II, DO CTN. ARTS. 
1.016 E 1.053 DO CÓDIGO CIVIL. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. 
ART. 135, III, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.
1. A responsabilidade solidária só pode ser verificada se presentes os 
requisitos dispostos no art. 135, III, do Código Tributário Nacional.
2. O inadimplemento das obrigações tributárias pela pessoa jurídica não é 
considerado infração à lei capaz de imputar a responsabilidade pessoal 
prevista no art. 135, III, do Código Tributário Nacional.
3. Não logrou a Fazenda Nacional comprovar que houve, por parte do 
antigo sócio da pessoa jurídica de direito privado, a prática de atos com 
excesso de poderes, infração a lei, contrato social ou estatuto, ou ainda, 
que esses atos tenham, efetivamente, dado origem ao crédito tributário 
em execução, para fins de responsabilizá-lo pessoalmente pelas dívidas 
fiscais da empresa.
4. O art. 13 da Lei 8.620/1993 deve ser afastado em decorrência da 
revogação trazida pela MP 449/2008.
5. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

Os embargos de declaração foram rejeitados.

A recorrente alega contrariedade aos arts. 333, 458, 480, 481 e 535, II, do 

CPC/1973; 3º, parágrafo único, e 4º, I e V, §§ 2º e 3º, da Lei n. 6.830/1980; 124, 134, III 

e VII, e 204 do CTN; e 78, § 4º, da Lei Complementar n. 123/2006.

Defende, em síntese, que o Tribunal de origem, não obstante a oposição 

dos aclaratórios, se omitiu a respeito de questões essenciais ao deslinde da 

controvérsia.
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Sustenta, de outra parte, a necessidade de remessa dos autos ao 

Plenário da Corte de origem, a fim de que se manifeste sobre a constitucionalidade 

dos dispositivos legais então afastados.

Aponta, por fim, existência de elementos aptos a autorizar o 

redirecionamento da execução fiscal ao sócios da sociedade executada.

Inadmitido o apelo excepcional na origem (e-STJ, fls. 257/261). Deu-se 

provimento ao Ag 1.416.310/BA, determinando a subida do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.494 - BA (2012/0094772-6)
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registro, de início, que a 

decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor do CPC/2015, estando o 

recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do CPC/1973, conforme o Enunciado 

Administrativo n. 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 
E LEI N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 
1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO ASSINADO 
ELETRONICAMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. SÚMULA 
115/STJ.
1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei 
n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 
(Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça em 2/3/2016).
2. À luz do princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito 
pacificou o entendimento de que as normas de caráter processual têm 
aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 
positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novo CPC.
3. Em homenagem ao referido princípio, o Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a 
forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da 
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da 
exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que 
pretende combater. Precedentes.
4. Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), 
em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo 
com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado 
pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016).
5. Na espécie, o agravo regimental impugna decisão publicada na 
vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de 
admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência desta Corte.
6. A interposição de agravo regimental assinado eletronicamente por 
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advogado sem poderes nos autos atrai a incidência da Súmula 115/STJ. 
Ademais, a regularidade na representação processual da parte deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 849.405/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 11/4/2016)

Dito isso, não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do 

CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento 

por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

É o que se depreende da leitura dos seguintes trechos do voto condutor 

do aresto impugnado (e-STJ, fl. 179):

Quanto à alegação de inobservância da regra contida no art. 13 da Lei 
8.620/1993, não há de se falar em violação à cláusula de reserva de 
Plenário (art. 97 da CF/88), visto que estabelecer a aplicação do art. 13 da 
Lei 8.620/1993, concomitantemente à verificação das condições impostas 
pelo art. 135, III, do CTN, não implica análise de constitucionalidade da 
norma, mas observância das regras infraconstitucionais do ordenamento 
jurídico vigente.

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma 

contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 

por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 

mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
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Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
3. [...] Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DA 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO 
SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
Recorrente. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 
Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016)

De outra parte, cabe anotar a inadequação da tese relacionada à 

observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/1988) e da Súmula 

Vinculante 10/STF, uma vez que não houve declaração de inconstitucionalidade nem 

afastamento dos dispositivos legais suscitados, mas apenas a interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável à espécie.

Registro, na sequência, que o entendimento do STJ a respeito do tema 

firmou-se no sentido de que o "redirecionamento da Execução Fiscal para o 

sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com 

excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de dissolução 

irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
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tributárias" (AgRg no Ag 1.394.554/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 10/6/2011).

Quanto ao mais, "esta Corte de Justiça, por ocasião da apreciação do 

REsp 1.153.119/MG, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, aderiu ao 

entendimento da Suprema Corte e reconheceu que "não é possível redirecionamento 

de execução fiscal contra sócio de sociedade por cotas de responsabilidade limitada 

com vistas à cobrança de débitos previdenciários de acordo com o disposto no art. 13 

da Lei 8.620/1993 após o STF ter declarado a sua inconstitucionalidade tanto pela 

existência de vício formal como por vício material, tendo em vista que o julgado 

paradigmático foi apreciado sob o regime do art. 543-B do CPC, o que confere 

especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos 

análogos ao da repercussão geral" (AgRg no AREsp 831.298/SP, Rel. Ministra Diva 

Malerbi – Desembargadora Convocada TRF 3ª Região, Segunda Turma, julgado em 

5/4/2016, DJe 13/4/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0094772-6 REsp 1.322.494 / BA

Números Origem:  200733000050047  200801000654939

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : SUPPORTS REPRESENTAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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